
Ementa e Acórdão

05/08/2014 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 811.162 
SERGIPE

RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
AGTE.(S) : JOSÉ CRISTIAN GÓES 
ADV.(A/S) :ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA E 

OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) :EDSON ULISSES DE MELO 
ADV.(A/S) :MÁRCIO MACEDO CONRADO 
AGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SERGIPE 

EMENTA: PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  CRIMINAL  COM  AGRAVO. 
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  ALEGAÇÃO  TARDIA  DE 
OFENSA  AO  TEXTO  CONSTITUCIONAL.  SÚMULA  282  DO  STF. 
ACÓRDÃO  RECORRIDO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADO. 
OBSERVÂNCIA DO ART. 93, IX, DA CONSTITUIÇÃO. REPERCUSSÃO 
GERAL. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

I  -  Ausência  de  prequestionamento  da  questão  constitucional 
suscitada. Incidência da Súmula 282 do STF. Ademais, a tardia alegação 
de  ofensa  ao  texto  constitucional,  apenas  deduzida  em  embargos  de 
declaração, não supre o prequestionamento. Precedentes.

II - Não há contrariedade ao art. 93, IX, da Constituição quando o 
acórdão recorrido encontra-se suficientemente fundamentado.

III  –  Os  Ministros  desta  Corte,  por  meio  do  Plenário  Virtual, 
manifestaram-se pela inexistência de repercussão geral  da controvérsia 
acerca da violação dos limites da coisa julgada e dos princípios do devido 
processo legal, da ampla defesa e do contraditório, quando dependente 
de exame prévio de normas infraconstitucionais, por se tratar de ofensa 
meramente reflexa ao texto constitucional.

IV - Agravo regimental a que se nega provimento.

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 6495126.
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Ementa e Acórdão

ARE 811162 AGR / SE 

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Segunda  Turma  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sob  a  Presidência  do 
Senhor Ministro Teori Zavascki, na conformidade da ata de julgamentos e 
das  notas  taquigráficas,  por  votação  unânime,  negar  provimento  ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Relator. 

Brasília, 5 de agosto de 2014.

RICARDO LEWANDOWSKI – RELATOR
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Relatório

05/08/2014 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 811.162 
SERGIPE

RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
AGTE.(S) : JOSÉ CRISTIAN GÓES 
ADV.(A/S) :ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA E 

OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) :EDSON ULISSES DE MELO 
ADV.(A/S) :MÁRCIO MACEDO CONRADO 
AGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SERGIPE 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI (RELATOR): Trata-se de 
agravo regimental  interposto contra decisão que negou seguimento ao 
recurso extraordinário criminal.

O agravante, inconformado, interpõe este agravo regimental, pelas 
razões expostas no documento eletrônico 33, e requer o provimento do 
recurso.

É o relatório.

Supremo Tribunal Federal
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

05/08/2014 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 811.162 
SERGIPE

V O T O

O  SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI (RELATOR): Bem 
reexaminada a questão, verifica-se que a decisão ora atacada não merece 
reforma, visto que o recorrente não aduz novos argumentos capazes de 
afastar as razões nela expendidas.

Com  efeito,  consoante  assinalado  na  decisão  agravada,  os 
dispositivos  constitucionais  apontados  como  violados  não  foram 
prequestionados, porquanto não foram objeto de debate e de apreciação 
no acórdão impugnado.

Assim, como tem entendido o Tribunal,  de acordo com a Súmula 
282, é inadmissível o recurso extraordinário se a questão constitucional 
suscitada  não  tiver  sido  apreciada  no  acórdão  recorrido.  Ademais,  a 
tardia alegação de ofensa ao texto constitucional,  apenas deduzida em 
embargos de declaração, não supre o prequestionamento.

Cumpre esclarecer,  por oportuno,  que os  embargos de declaração 
servem para obter o prequestionamento quando o Tribunal a quo se omite 
na  apreciação  da  questão  constitucional  suscitada  em  momento 
processualmente  adequado.  Nesse  sentido,  transcrevo  ementas  de 
julgados de ambas as Turmas desta Corte:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO.  INCORPORAÇÃO  
DE  GRATIFICAÇÃO.  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.  
13/94. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL  (SÚMULA  282).  IMPOSSIBILIDADE  DA 
ANÁLISE  DA  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  OFENSA 

Supremo Tribunal Federal
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

ARE 811162 AGR / SE 

CONSTITUCIONAL  INDIRETA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA 
280  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  AGRAVO  
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

O  cumprimento  do  requisito  do  prequestionamento  dá-se  
quando  oportunamente  suscitada  a  matéria  constitucional,  o  que  
ocorre  em  momento  processualmente  adequado,  nos  termos  da  
legislação  vigente.  A inovação  da  matéria  em sede  de  embargos  de  
declaração é juridicamente inaceitável para os fins de comprovação de  
prequestionamento.  Precedentes”  (RE  598.123-AgR/PI,  Rel.  Min. 
Cármen Lúcia, Primeira Turma).

“DIREITO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO  
DE  INSTRUMENTO.  ART.  7º,  LV,  DA  CF.  AUSÊNCIA  DE  
PREQUESTIONAMENTO.  QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA.  
NECESSIDADE. SÚMULAS STF 282 E 356.

1. São inviáveis os embargos de declaração opostos para fins de  
prequestionamento  quando  o  tema  constitucional  não  tiver  sido  
ventilado  previamente  no  recurso  interposto  perante  o  Tribunal  de  
origem.

2.  E  a  circunstância  de  a  matéria  poder  ser  suscitada  em  
qualquer momento processual ou grau de jurisdição, por se tratar de  
questão de ordem pública, como afirmado pela recorrente, não afasta o  
preenchimento de tal requisito, inerente ao cabimento do recurso de  
natureza extraordinária. Precedentes.

3.  Agravo  regimental  improvido” (AI  521.577-AgR/PE,  Rel. 
Min. Ellen Gracie, Segunda Turma).

Além disso, apenas para argumentar, registro que o Tribunal firmou 
orientação  no  sentido  de  que  não  há  contrariedade  ao  art.  93,  IX,  da 
Constituição  Federal  quando  o  acórdão  recorrido  encontra-se 
suficientemente fundamentado. Nesse sentido, transcrevo a ementa do AI 
791.292-QO-RG/PE, Rel. Min. Gilmar Mendes: 

“Questão  de  ordem.  Agravo  de  Instrumento.  Conversão  em  
recurso extraordinário (CPC, art.  544, §§ 3° e  4°).  2.  Alegação de  
ofensa aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da  
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Voto - MIN. RICARDO LEWANDOWSKI

ARE 811162 AGR / SE 

Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição  
Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda  
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado  
de  cada  uma  das  alegações  ou  provas,  nem que  sejam corretos  os  
fundamentos  da  decisão.  4.  Questão  de  ordem  acolhida  para  
reconhecer  a  repercussão  geral,  reafirmar  a  jurisprudência  do  
Tribunal,  negar  provimento  ao  recurso  e  autorizar  a  adoção  dos  
procedimentos relacionados à repercussão geral”.

No  mesmo  sentido,  menciono  ainda  as  seguintes  decisões,  entre 
outras: AI 747.611-AgR/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia; AI 712.035-AgR/RJ, 
Rel. Min. Ellen Gracie; AI 529.105-AgR/CE, Rel. Min. Joaquim Barbosa; AI 
743.094-AgR/RJ,  Rel.  Min.  Eros  Grau;  AI  590.140-AgR/SP,  Rel.  Min. 
Sepúlveda  Pertence;  RE  414.618-AgR/RN,  Rel.  Min.  Ayres  Britto;  RE 
520.187-AgR/MG, de minha relatoria.

Por  fim,  saliento  que  os  Ministros  desta  Corte,  no  ARE  748.371-
RG/MT, Rel. Min. Gilmar Mendes, manifestaram-se pela inexistência de 
repercussão geral da controvérsia acerca da violação dos limites da coisa 
julgada e dos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 
contraditório,  quando  dependente  de  exame  prévio  de  normas 
infraconstitucionais, por se tratar de ofensa meramente reflexa ao texto 
constitucional.  Essa  decisão  vale  para  todos  os  recursos  sobre  matéria 
idêntica, consoante determinam os arts. 326 e 327, § 1º, do RISTF e o art. 
543-A,  §  5º,  do  CPC,  introduzido  pela  Lei  11.418/2006.  Por  oportuno, 
transcrevo trecho do voto proferido no referido julgamento:

“(...)  manifesto-me pela rejeição da repercussão geral  do tema  
relativo à suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla  
defesa, dos limites da coisa julgada e do devido processo legal, quando  
o  julgamento  da  causa  depender  de  prévia  análise  da  adequada  
aplicação das normas infraconstitucionais”.

Isso posto, nego provimento ao agravo regimental.
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Extrato de Ata - 05/08/2014

SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 811.162
PROCED. : SERGIPE
RELATOR : MIN. RICARDO LEWANDOWSKI
AGTE.(S) : JOSÉ CRISTIAN GÓES
ADV.(A/S) : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA E OUTRO(A/S)
AGDO.(A/S) : EDSON ULISSES DE MELO
ADV.(A/S) : MÁRCIO MACEDO CONRADO
AGDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

Decisão:  A  Turma,  por  votação  unânime,  negou  provimento  ao 
agravo  regimental,  nos  termos  do  voto  do  Relator.  2ª  Turma, 
05.08.2014.

Presidência do Senhor Ministro Teori Zavascki. Presentes à 
sessão os Senhores Ministros Celso de Mello, Gilmar Mendes, 
Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia.

Subprocuradora-Geral da República, Dra. Déborah Duprat.

Ravena Siqueira
Secretária

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o número 6511631
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